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Introdução 

  

A Declaração dos Direitos Humanos, no artigo XXV é um instrumento de 

viabilização e concretização dos direitos fundamentais – dos direitos sociais – a saúde, 

alimentação, habitação, segurança social, previdência e seguridade social. Estes direitos são 

imanentes à condição humana, de o homem ter direito a ter direitos, humanidade, 

dignidade. 

A educação conforme relata a autora2, significa nos dias atuais enfrenta grandes 

desafios – pois, está inserida dentro de uma sociedade conturbada, economicamente forte, 

porém socialmente pobre. As crianças estão fora da escola, os jovens estratificados na 

universidade, que não evoluiu nos seus propósitos. Educadores que precisam ser educados, 

métodos e programas que necessitam ser revistos, professores que precisam deixar os 

modelos importados e voltar para a sala de aula, para a graduação. 

É preciso trazer a educação e a universidade para a modernidade, ter um ponto 

básico de estratégia de desenvolvimento científico e tecnológico em perfeita sintonia e 

subordinado aos objetivos sociais. 

É necessária a educação da economia e dos economistas. Isso significa 

abandonar os preconceitos arraigados, a rigidez das premissas, o desprezo pelas 

preocupações éticas, ter a educação como prioridade. 

                                                                                                                      
11  DDoouuttoorraa  ee  MMeessttrree  eemm  DDiirreeiittoo  ddaass  RReellaaççõõeess  SSoocciiaaiiss  ppeellaa  PPoonnttiiffiicciiaa  UUnniivveerrssiiddaaddee  CCaattóólliiccaa  ddee  SSããoo  PPaauulloo..  
PPrrooffeessssoorraa  aassssiisstteennttee  nnooss  ccuurrssooss  ddee  MMeessttrraaddoo  ee  DDoouuttoorraaddoo  eemm  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  ee  DDiirreeiittoo  ddaass  RReellaaççõõeess  
SSoocciiaaiiss..  PPrreessiiddeennttee  ddaa  AAccaaddeemmiiaa  BBrraassiilleeiirraa  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  SSeegguurriiddaaddee  SSoocciiaall..  PPaarreecceerriissttaa,,  eessccrriittoorraa  ee  aaddvvooggaaddaa..  
22  RRoobbeerrttaa  SSooaarreess  ddaa  SSiillvvaa....  AA  aauuttoonnoommiiaa  ddaa  uunniivveerrssiiddaaddee  ee  sseeuuss  ddeessaaffiiooss  ssoocciiaaiiss..  RReevviissttaa  ddee  ddiirreeiittoo  ssoocciiaall,,  nnºº  
1177,,  jjaann..mmaarrcc..  22000055,,  NNoottaaddeezz,,  pp..  4400..  



É preciso educação no poder. A política e os políticos terão de ser educados para 

a democracia e para o futuro. Uma nação com a dimensão e a crise social brasileira tem de 

consolidar seus princípios básicos: soberania, liberdade, justiça, eficiência. 

Sem democracia não há modernidade. Sem educação não há desenvolvimento. 

Não se pode criar um país democrático e desenvolvido sem que a educação tenha se 

estendido a todos – é uma forma de apartar a exclusão social – a segunda abolição. 

Um país democrático não precisa de grandes luminares da ciência e da técnica 

como precisa de um povo esclarecido, instruído. O educador consciente é o instrumento 

para os jovens buscarem o caminho do conhecimento 

É preciso, hoje, uma educação democrática, a partir da união dos próprios 

educadores, caminhar de forma coesa e organizada na busca de um modelo educacional 

adequado à realidade brasileira. É preciso apresentar muitas propostas de base. É essa a 

tarefa que nos cabe. É uma tarefa árdua, gigantesca e estimulante para nós, educadores, 

alunos e servidores: construir uma nova educação, para a construção de uma nova 

sociedade. É preciso uma conscientização de que somente através da educação que o 

homem evolui e consequentemente a sociedade e o direito. A educação é uma das 

condições para a busca do desenvolvimento econômico, social e político de uma 

sociedade - uma condição para resgatar o valor do homem como um fim em si mesmo. 

Assim encontra-se expresso o artigo XXV da Declaração dos Direitos 

Humanos: 

Artigo XXV. Toda pessoa humana tem direito a um padrão de vida 
capaz de assegurar a si e à sua família saúde e bem-estar, inclusive 
alimentação, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 
A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência 
especiais. 
Todas as crianças, nascidas de matrimônio ou fora dele, têm direito a 
igual  proteção social. 

  

Lima3, ao comentar o artigo XXV da Declaração Universal dos Direitos 

do Homem, ressalta que a expressão “padrão de vida”, empregada na 

Declaração, representa a posição que o indivíduo ocupa na sociedade como um 

                                                                                                                      
33  LLIIMMAA,,  AAllcceeuu  ddee  AAmmoorroossoo..  OOss  ddiirreeiittooss  ddoo  hhoommeemm  ee  oo  hhoommeemm  sseemm  ddiirreeiittooss..  RRiioo  ddee  JJaanneeiirroo::  FFrraanncciissccoo  
AAllvveess,,  11997744,,  pp..  113322--55..  



elemento essencial de sua condição humana (de humanidade) e do exercício 

tanto de seus direitos como de seus deveres. O autor afirma que a expressão 

“padrão de vida” não diz respeito ao valor utilidade4; não é algo supérfluo, mas 

essencial à condição humana, para uma vida decente e digna, para a satisfação 

das necessidades intelectuais, espirituais e morais. 

Daí a importância da busca do desenvolvimento social, que representa o 

conjunto de condições que tornam os homens dignos, respeitados pelos seus 

valores materiais e morais. É dar condições ao homem de viver com dignidade, 

de poder se civilizar, o que significa melhorar o padrão de vida de forma 

igualitária, e não como se vê nos dias atuais: de um lado, homens dotados de 

um egoísmo exacerbado, notado pela riqueza, pelo modo individualista, e, do 

outro, homens numa condição de total miséria, de flagelação, de pobreza – 

desprovidos de quaisquer bens, materiais e morais. Isso quer dizer que estamos 

diante de duas posições antagônicas, quando a todos foi dado o direito de poder 

usufruir todas as riquezas da terra. Com isso não se quer dizer que os homens 

não possam conquistar suas riquezas; devem fazer isso, mas não devem 

esquecer o princípio da solidariedade. 

Do exposto ressalta a importância do discurso sobre os direitos do 

homem e os fundamentos dos direitos sociais a partir dos artigos da Declaração 

dos Direitos Humanos. 

No que diz respeito à função da prestação social, significa o homem ter 

o direito de obter, por meio do Estado, os direitos absolutos à saúde, educação, 

segurança social, previdência e seguridade social, direito imanente à condição 

humana, de o homem viver com dignidade, com o que lhe é essencial, com o 

que lhe é útil em decorrência da própria natureza humana. 

                                                                                                                      
44  NNeessssee  sseennttiiddoo,,  ppooddee--ssee  ppeerrgguunnttaarr::  oo  qquuee  sseerriiaa  oo  vvaalloorr  uuttiilliiddaaddee??  AAbbbbaaggnnaannoo  NNiiccoollaa..  DDiicciioonnáárriioo  ddee  
FFiilloossooffiiaa..  SSããoo  PPaauulloo::  MMaarrttiinnss  FFoonntteess,,  11999988..  AAssssiimm  pprreecceeiittuuaa::  ““BBeetthhaann  ddeeffiinniiaa  uuttiilliiddaaddee  ccoommoo  aa  pprroopprriieeddaaddee  
ddee  uumm  oobbjjeettoo  eemm  vviirrttuuddee  ddaa  qquuaall  eellee  tteennddee  aa  pprroodduuzziirr  bbeenneeffíícciioo,,  vvaannttaaggeemm,,  pprraazzeerr,,  bbeemm  oouu  ffeelliicciiddaaddee  
((IInnttrroodduuccttiioonn  ttoo  tthhee  PPrriinncciipplleess  ooff  MMoorraallss,,  11778899,,  II,,  II))..  SSeegguunnddoo  HHoobbbbeess,,  SSppiinnoozzaa  iiddeennttiiffiiccaavvaa  oo  ccoommppoorrttaammeennttoo  
rraacciioonnaall  ddoo  hhoommeemm  ccoomm  aa  pprrooccuurraa  ddoo  úúttiill::  aa  rraazzããoo,,  nnããoo  eexxiiggiinnddoo  nnaaddaa  ddee  ccoonnttrráárriioo  àà  nnaattuurreezzaa,,  rreeqquueerr,,  ppoorr  ssii  
ssóó,,  aanntteess  ddee  mmaaiiss  nnaaddaa,,  qquuee  ccaaddaa  uumm  ssee  aammee  ee  pprrooccuurree  oo  qquuee  llhhee  éé  úúttiill  ee  qquuee  aassssiimm  sseejjaa..  EEnnttrree  mmuuiittaass  ccooiissaass  
úútteeiiss  ee  ddeesseejjáávveeiiss,,  aass  mmaaiiss  iimmppoorrttaanntteess  ssããoo  aass  qquuee  ccoonnvvêêmm  àà  nnaattuurreezzaa  hhuummaannaa;;  ppoorr  iissssoo,,  aa  mmaaiiss  iimmppoorrttaannttee  ddee  
ttooddaass  éé  aa  ccoonnsseerrvvaaççããoo  ddoo  hhoommeemm,,  nnaa  ssuuaa  pprróópprriiaa  ppeessssooaa  ee  nnaa  ddoo  oouuttrroo””  ((oopp..  cciitt..,,  pp..  998866))..  



Neste parecer é importante abordar a posição do Brasil no sistema 

internacional de proteção dos direitos humanos. 

De acordo com Amaral Júnior e Perrone-Moisés, “a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos foi à realização mais importante dessa primeira fase de 

construção do sistema. Associada aos dispositivos jurídicos da Carta da ONU, 

a Declaração, aprovada em 1948, sem votos negativos (oito abstenções), 

representava a tradução, em termos concretos, das obrigações nela assumidas, 

apesar do caráter não diretamente vinculante da declaração, do caráter solene e 

quase unânime de sua aprovação e da reiteração frequente e incontestada dos 

axiomas essenciais que todos os Estados estão obrigados a respeitar. Por outro 

lado, ao aprovar a Declaração, as Nações Unidas proclamavam que os direitos 

humanos eram matéria legítima de preocupação internacional e, como tal, não 

podiam ser considerados matéria de exclusiva competência nacional, no sentido 

do artigo 2, parágrafo 7º da Carta”5. 

                                                                                                                      
55  AAMMAARRAALL  JJRR..,,  AAllbbeerrttoo  ddoo  ee  PPEERRRROONNEE--MMOOIISSÉÉSS,,  CCllááuuddiiaa  ((oorrggss..))..  AAppuudd::  SSAABBÓÓIIAA,,  GGiillbbeerrttoo  VVeerrggnnee..  OO  
cciinnqquueenntteennáárriioo  ddaa  DDeeccllaarraaççããoo  UUnniivveerrssaall  ddooss  DDiirreeiittooss  ddoo  HHoommeemm,,  SSããoo  PPaauulloo::  EEddiittoorraa  ddaa  UUnniivveerrssiiddaaddee  ddee  
SSããoo  PPaauulloo,,  11999999,,  pp..  222233..  
NNoo  mmeessmmoo  ccoonntteexxttoo,,  éé  iimmppoorrttaannttee  ffaazzeerr  aalluussããoo  àà  qquueessttããoo  ddaa  gglloobbaalliizzaaççããoo  ee  ddooss  ddiirreeiittooss  hhuummaannooss..  NNeessssee  
ccoonntteexxttoo,,  FFllaavviiaa  PPiioovveessaann,,  eemm  nnoottaa  ddee  rrooddaappéé,,  eemm  sseeuu  aarrttiiggoo  ““DDiirreeiittooss  hhuummaannooss  gglloobbaaiiss,,  jjuussttiiççaa  iinntteerrnnaacciioonnaall  
ee  oo  BBrraassiill””,,  ddeeccllaarraa::  ““OO  pprroocceessssoo  ddee  gglloobbaalliizzaaççããoo  eeccoonnôômmiiccaa  tteemm  ssee  oorriieennttaaddoo  ppoorr  rreeggrraass  ddiittaaddaass  nnoo  cchhaammaaddoo  
CCoonnsseennssoo  ddee  WWaasshhiinnggttoonn,,  qquuee  éé  ffrruuttoo  ddee  uumm  sseemmiinnáárriioo  rreeaalliizzaaddoo  eemm  11999900,,  rreeuunniinnddoo  oo  DDeeppaarrttaammeennttoo  ddee  
EEssttaaddoo  ddooss  EEssttaaddooss  UUnniiddooss,,  ooss  mmiinniissttéérriiooss  ddaass  FFiinnaannççaass  ddooss  ddeemmaaiiss  ppaaíísseess  ddoo  GGrruuppoo  ddooss  SSeettee  ee  ooss  pprreessiiddeenntteess  
ddooss  vviinnttee  mmaaiioorreess  bbaannccooss  iinntteerrnnaacciioonnaaiiss  ((ccoommoo  oo  FFuunnddoo  MMoonneettáárriioo  IInntteerrnnaacciioonnaall  ee  oo  BBaannccoo  MMuunnddiiaall))..  OO  
CCoonnsseennssoo  ddee  WWaasshhiinnggttoonn  ppaassssoouu  aa  ssee  ssiinnôônniimmoo  ddaass  mmeeddiiddaass  eeccoonnôômmiiccaass  nneeoolliibbeerraaiiss  vvoollttaaddaass  ppaarraa  aa  rreeffoorrmmaa  ee  
aa  eessttaabbiilliizzaaççããoo  ddee  eeccoonnoommiiaass  eemmeerrggeenntteess,,  nnoottaaddaammeennttee  llaattiinnoo--aammeerriiccaannaass..  TTeemm  ppoorr  ppllaattaaffoorrmmaa  oo  
nneeoolliibbeerraalliissmmoo  ((mmeeddiiaannttee  aa  rreedduuççããoo  ddaass  ddeessppeessaass  ppúúbblliiccaass)),,  aa  fflleexxiibbiilliizzaaççããoo  ddaass  rreellaaççõõeess  ddee  ttrraabbaallhhoo,,  aa  
ddiisscciipplliinnaa  ffiissccaall  ppaarraa  eelliimmiinnaarr  oo  ddééffiicciitt  ppúúbblliiccoo,,  aa  rreeffoorrmmaa  ttrriibbuuttáárriiaa  ee  aa  aabbeerrttuurraa  ddoo  mmeerrccaaddoo  aaoo  ccoomméérrcciioo  
eexxtteerriioorr..  EEssssee  ccoonnsseennssoo  eessttiimmuullaa  aa  ttrraannssnnaacciioonnaalliizzaaççããoo  ddooss  mmeerrccaaddooss  ee  aa  pprriivvaattiizzaaççããoo  ddoo  EEssttaaddoo,,  ccoonnddeennaannddoo  
ooss  ttrriibbuuttooss  pprrooggrreessssiivvooss  ee  ooss  ggaassttooss  ssoocciiaaiiss  eemm  pprrooll  ddaa  aauusstteerriiddaaddee  mmoonneettáárriiaa..  PPeessqquuiissaass  ddeemmoonnssttrraamm  qquuee  oo  
pprroocceessssoo  ddee  gglloobbaalliizzaaççããoo  eeccoonnôômmiiccaa  tteemm  aaggrraavvaaddoo  oo  dduuaalliissmmoo  eeccoonnôômmiiccoo  ee  eessttrruuttuurraall  ddaa  rreeaalliiddaaddee  llaattiinnoo--
aammeerriiccaannaa,,  ccoomm  oo  aauummeennttoo  ddaass  ddeessiigguuaallddaaddeess  ssoocciiaaiiss  ee  ddoo  ddeesseemmpprreeggoo,,  aapprrooffuunnddaannddoo--ssee  aass  mmaarrccaass  ddaa  
ppoobbrreezzaa  aabbssoolluuttaa  ee  ddaa  eexxcclluussããoo  ssoocciiaall””..  
EE,,  aaiinnddaa,,  qquuaannttoo  àà  ssoobbeerraanniiaa::  ““AA  rreessppeeiittoo,,  ddeessttaaccaa--ssee  aa  aaffiirrmmaaççããoo  ddoo  SSeeccrreettáárriioo  GGeerraall  ddaass  NNaaççõõeess  UUnniiddaass,,  nnoo  
ffiinnaall  ddee  11999922::  ‘‘AAiinnddaa  qquuee  oo  rreessppeeiittoo  ppeellaa  ssoobbeerraanniiaa  ee  iinntteeggrriiddaaddee  ddoo  EEssttaaddoo  sseejjaa  uummaa  qquueessttããoo  cceennttrraall,,  éé  
iinneeggáávveell  qquuee  aa  aannttiiggaa  ddoouuttrriinnaa  ddaa  ssoobbeerraanniiaa  eexxcclluussiivvaa  ee  aabbssoolluuttaa  nnããoo  mmaaiiss  ssee  aapplliiccaa  ee  qquuee  eessttaa  ssoobbeerraanniiaa  
jjaammaaiiss  ffooii  aabbssoolluuttaa,,  ccoommoo  eerraa  eennttããoo  ccoonncceebbiiddaa  tteeoorriiccaammeennttee..  UUmmaa  ddaass  mmaaiioorreess  eexxiiggêênncciiaass  iinntteelleeccttuuaaiiss  ddee  
nnoossssoo  tteemmppoo  éé  ddee  rreeppeennssaarr  aa  qquueessttããoo  ddee  ssoobbeerraanniiaa  [[......]]..  EEnnffaattiizzaarr  ooss  ddiirreeiittooss  ddooss  iinnddiivvíídduuooss  ee  ooss  ddiirreeiittooss  ddooss  
ppoovvooss  éé  uummaa  ddiimmeennssããoo  ddaa  ssoobbeerraanniiaa  uunniivveerrssaall,,  qquuee  rreessiiddee  eemm  ttooddaa  aa  hhuummaanniiddaaddee  ee  qquuee  ppeerrmmiittee  aaooss  ppoovvooss  uumm  
eennvvoollvviimmeennttoo  lleeggííttiimmoo  eemm  qquueessttõõeess  qquuee  aaffeetteemm  oo  mmuunnddoo  ccoommoo  uumm  ttooddoo..  EE  uumm  mmoovviimmeennttoo  qquuee,,  ccaaddaa  vveezz  
mmaaiiss,,  eennccoonnttrraa  eexxpprreessssããoo  nnaa  ggrraadduuaall  eexxppaannssããoo  ddoo  DDiirreeiittoo  IInntteerrnnaacciioonnaall’’””((BBOOUUTTRROOSS--GGHHAALLII,,  EEmmppoowweerriinngg  
tthhee  UUnniitteedd  NNaattiioonnss,,  FFoorreeiiggnn  AAffffaaiirrss,,  vv..  8899,,  11999922--11999933,,  pp..  9988--99..  AAppuudd::  HHEENNKKEEIINN  eett..  aall..  IInntteerrnnaattiioonnaall  LLaaww  ––  
CCaasseess  aanndd  MMaatteerriiaallss,,  pp..  1188))..  
PPaarraa  JJ..  AA..  LLiinnddggrreenn  AAllvveess::  ““CCoomm  aa  aaddeessããoo  aaooss  ddooiiss  PPaaccttooss  IInntteerrnnaacciioonnaaiiss  ddaa  OONNUU,,  aassssiimm  ccoommoo  aaoo  ppaaccttoo  ddee  
SSããoo  JJoosséé  nnoo  ââmmbbiittoo  ddaa  OOEEAA,,  eemm  11999922,,  ee  hhaavveennddoo  aanntteerriioorrmmeennttee  rraattiiffiiccaaddoo  ttooddooss  ooss  iinnssttrruummeennttooss  jjuurrííddiiccooss  



A Declaração Universal dos Direitos do Homem é o instrumento de 

viabilização e concretização dos direitos fundamentais, dentro de um contexto 

de universalidade. Esses direitos representam as liberdades individuais, na sua 

concepção do valor justiça. Ela é o documento histórico da conquista do 

homem do seu direito natural – a liberdade. 

Neste sentido, qual a concepção de liberdade?6 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  
iinntteerrnnaacciioonnaaiiss  ssiiggnniiffiiccaattiivvooss  ssoobbrree  aa  mmaattéérriiaa,,  oo  BBrraassiill  jjáá  ccuummpprriiuu  pprraattiiccaammeennttee  ttooddaass  aass  ffoorrmmaalliiddaaddeess  eexxtteerrnnaass  
nneecceessssáárriiaass  aa  ssuuaa  iinntteeggrraaççããoo  aaoo  ssiisstteemmaa  iinntteerrnnaacciioonnaall  ddee  pprrootteeççããoo  aaooss  ddiirreeiittooss  hhuummaannooss..  IInntteerrnnaammeennttee,,  ppoorr  
oouuttrroo  llaaddoo,,  aass  ggaarraannttiiaass  aaooss  aammppllooss  ddiirreeiittooss  eennttrroonniizzaaddooss  nnaa  CCoonnssttiittuuiiççããoo  ddee  11998888,,  nnããoo  ppaassssíívveeiiss  ddee  eemmeennddaass  
ee,,  aaiinnddaa,,  eexxtteennssiivvaass  aa  oouuttrrooss  ddeeccoorrrreenntteess  ddee  ttrraattaaddooss  ddee  qquuee  oo  ppaaííss  hhoojjee  ppaarrttee,,  aasssseegguurraamm  aa  ddiissppoossiiççããoo  ddee  
EEssttaaddoo  ddeemmooccrrááttiiccoo  bbrraassiilleeiirroo  ddee  ccoonnffoorrmmaarr--ssee  pplleennaammeennttee  ààss  oobbrriiggaaççõõeess  iinntteerrnnaacciioonnaaiiss  ppoorr  eellee  ccoonnttrraaííddaass””  
((OOss  ddiirreeiittooss  hhuummaannooss  ccoommoo  tteemmaa  gglloobbaall..  SSããoo  PPaauulloo::  PPeerrssppeeccttiivvaa  ––  FFuunnddaaççããoo  AAlleexxaannddrree  ddee  GGuussmmããoo,,  11999944,,  pp..  
110088))..  
OObbsseerrvvaa  KKaatthhiirryynn  SSiikkkkiinnkk::  ““AA  ddoouuttrriinnaa  ddaa  pprrootteeççããoo  iinntteerrnnaacciioonnaall  ddooss  ddiirreeiittooss  hhuummaannooss  éé  uummaa  ddaass  ccrrííttiiccaass  
mmaaiiss  ppooddeerroossaass  àà  ssoobbeerraanniiaa,,  aaoo  mmooddoo  ppeelloo  qquuaall  éé  ttrraaddiicciioonnaallmmeennttee  ccoonncceebbiiddaa,,  ee  aa  pprrááttiiccaa  ddoo  DDiirreeiittoo  
IInntteerrnnaacciioonnaall  ddooss  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  ee  ddaa  ppoollííttiiccaa  iinntteerrnnaacciioonnaall  ddee  ddiirreeiittooss  hhuummaannooss  aapprreesseennttaa  eexxeemmppllooss  
ccoonnccrreettooss  ddee  rreennoovvaaddoo  eenntteennddiimmeennttoo  ssoobbrree  oo  eessccooppoo  ddaa  ssoobbeerraanniiaa  [[......]]  aa  ppoollííttiiccaa  ee  aa  pprrááttiiccaa  ddee  ddiirreeiittooss  
hhuummaannooss  ttêêmm  ccoonnttrriibbuuííddoo  ppaarraa  uummaa  ttrraannssffoorrmmaaççããoo  ggrraadduuaall,,  ssiiggnniiffiiccaattiivvaa  ee  pprroovvaavveellmmeennttee  iirrrreessiissttíívveell  ddaa  
ssoobbeerraanniiaa  nnoo  mmuunnddoo  mmooddeerrnnoo””  ((cciittaaççããoo  ddee  AAllbbeerrttoo  ddoo  AAmmaarraall  JJúúnniioorr,,  oopp..  cciitt..,,  nnoottaa  2244,,  pp..  224444))..  
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aass  ppeessssooaass  ccoommuunnss,,  oouu  llhheess  iimmppõõeemm  ddeevveerreess..  ÉÉ  pprreecciissoo  lleemmbbrraarr,,  ppoorréémm,,  qquuee  ooss  iinnddiivvíídduuooss  ––  ddiivveerrssaammeennttee  ddooss  
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iinntteerrnnaacciioonnaall,,  nneemm  gguuaarrddaamm  qquuaallqquueerr  rreellaaççããoo  ddiirreettaa  ee  iimmeeddiiaattaa  ccoomm  eessssee  ccoorrppoo  ddee  nnoorrmmaass..  MMuuiittooss  ssããoo  ooss  
tteexxttooss  iinntteerrnnaacciioonnaaiiss  vvoollttaaddooss  àà  pprrootteeççããoo  ddoo  iinnddiivvíídduuoo..  EEnnttrreettaannttoo,,  aa  fflloorraa  ee  aa  ffaauunnaa  ttaammbbéémm  ccoonnssttiittuueemm  oobbjjeettoo  
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Pode-se conceituar liberdade política como aquela que assegura aos 

cidadãos a escolha da forma de governo, do próprio governante, da forma de 

Estado, do sistema jurídico, enfim, a forma do seu Contrato Social. Isso 

significa que o homem no estado cívico tem a possibilidade de escolher 

sempre. 

Para Abbagnano, “um tipo de governo não é livre simplesmente por ter 

sido escolhido pelos cidadãos, mas se, em certos limites, permitir que eles 

exerçam contínua possibilidade de escolha, no sentido da possibilidade de 

mantê-lo, modificá-lo ou eliminá-lo”7. 

O direito é a forma de definição e organização da liberdade, porque 

delimita círculos de ação dos indivíduos aos diferentes grupos sociais e ao 

Estado, de modo a permitir a coexistência social e o desenvolvimento 

harmônico e recíproco das liberdades. 

Para Vidal Neto8, a liberdade não é uma ideia simples. Ela comporta 

diferentes acepções, mas, de início, enuncia que é a condição de quem não é 

escravo, de quem não é constrangido a fazer ou deixar de fazer alguma coisa. É 

a condição pela qual o homem não pertence a nenhum senhor e pode agir. O 

homem escolhe, por si mesmo, seu comportamento. A liberdade identifica-se 

com o sentimento de independência. E o autor faz referência a três acepções de 

liberdade: 

A liberdade é a isenção de uma necessidade, quer dizer, liberação 
sobre imposições alheias à nossa vontade.  Livre é aquele que pode 
agir com autonomia ou independência em relações às pressões 
externas. 
A l iberdade é também um efetivo poder de ação, porque dispomos de 
meios adequados para dar eficácia à nossa decisão. Acrescenta algo à 
independência, tornando-a uma capacidade eficaz. Não basta que 
seja permitido ao homem ler para torná-lo livre para ler; é necessário 
que ele saiba ler e tenha livros ao seu alcance. 
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Nesse sentido, vale ressaltar que o homem, dotado de inteligência e 

razão, pode pensar livremente, sem interferência de outrem, do alheio, pois se 

encontra em seu mundo interior. 

Para Lafer9, um dos eixos básicos do pensamento de Arendt é o tema da 

liberdade, que ela vê como forma de ação que se dá na pluralidade do espaço 

público da palavra e da ação, como fruto da criatividade original de cada ser 

humano. 

A liberdade é também autonomia de eleição, que não é contraditória 
com a independência e com a capacidade eficaz, mas até mesmo seu 
complemento. Significa o poder de fazer e deixar de fazer  alguma 
coisa, escolhendo ou preferindo entre vários meios possíveis ou 
vários objetos de ação. Referindo-se à vida ativa  política e à 
convivência social , significa participação nas decisões coletivas, 
escolhendo os que vão decidir ou determinando o conteúdo das 
decisões. 

 

Em decorrência desses valores, o homem coloca-se numa posição de 

indivíduo de direito a ter direitos que repousam sobre o fundamento que é a 

dignidade da pessoa humana. É o homem numa visão de direitos sociais, 

individuais e coletivos. 

Depois das garantias dos direitos humanos no plano vital da pessoa no 

âmbito doméstico (maternidade, infância, padrão de vida, invalidez, etc) e no trabalho, 

passa o documento a tratar do problema educativo, nos seguintes termos: 

"Art. XXVI — Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo 
menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será 
obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a 
instrução superior, esta baseada no mérito." 

 

A educação como um direito social – esta é a norma valor que encontramos 

inserida no art. 6º da Carta histórica de 1988. São direitos sociais a educação a saúde, o 

trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados. 

A sociedade está em constante evolução, e foi-se o tempo em que as cartas 

constitucionais apenas enunciavam o simples poder absolutista dos reis e a clássica divisão 

dos poderes (Executivo, Legislativo, Judiciário e Moderador). Com a evolução econômica, 
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social e cultural dos povos, que ocorreu de maneira desigual nas diferentes regiões do globo 

terrestre, foram surgindo constituições com conteúdos mais expressivos e definidores dos 

direitos políticos e das liberdades e garantias individuais, caracterizando os primeiros 

Estados liberais. 

Com o surgimento histórico da Declaração Universal dos Direitos do Homem, 

em 1948, os povos foram consagrando os direitos sociais em suas constituições. 

Os direitos sociais inserem-se entre os direitos fundamentais do homem, como 

decorrência direta dos direitos à igualdade e à liberdade. Na realidade são compreendidos 

como prestações positivas que, direta ou indiretamente, o Estado moderno proporciona ao 

povo, especialmente aos mais fracos e, normalmente, mais numerosos, com o fim de 

diminuir as desigualdades sociais, através da oferta de oportunidades para um número cada 

vez maior de cidadãos. 

José Afonso da Silva (1995:277), diz, com muita propriedade, que os direitos 

sociais “valem como pressupostos do gozo dos direitos individuais na medida em que 

criam condições materiais mais propícias ao aferimento da igualdade real, o que, por sua 

vez, proporciona condição mais compatível com o exercício efetivo da liberdade”. 10 

A educação no Brasil encontra-se consagrada em nível de status constitucional 

(art. 6º), como um dos direitos sociais, dentro do título que trata “Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais” e do capítulo “Dos Direitos Sociais”, mas os fundamentos constitucionais 

da educação estão definidos de forma detalhada, no título “Da Ordem Social” e, mais 

especificamente, na seção I, “Da Educação”, que se encontra inserida no do Capítulo II, 

“Da Educação, da Cultura e do Desporto”. 

Ao assegurar a educação como um direito de todos, o Estado gerou um dever 

constitucional de provê-la e também definiu como responsável pela sua prestação a família, 

com a colaboração da sociedade, propiciando, dessa maneira, em contrapartida, o direito de 

interferir efetivamente no processo educativo. 

Em matéria de direito fundamental à educação, a Constituição define, em seu 

art. 22, XXIV, que a competência para legislar sobre a matéria é privativamente da União, 

no que tange a “diretrizes e bases da educação nacional”. Isso quer dizer que as leis de 
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caráter geral sobre a educação brasileira, que definem diretrizes e fixam as bases, só podem 

se elaboradas, privativamente, pela União. 

A competência comum sobre a matéria no âmbito da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios conforme aposto pelo legislador constituinte, art. 23, V, 

define-se quanto a “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência.” 

A competência concorrente para legislar sobre educação no âmbito da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios encontra-se definida no art. 24, IX, da 

Carta Magna: “educação, cultura, ensino e desporto”.  

Para que a liberdade de legislar não provoque conflitos entre os entes da 

federação, é necessário que o legislador de cada esfera respeite a hierarquia das leis, 

observando, a Lei Maior. Assim, uma lei estadual não pode contrariar uma lei federal, 

assim como a lei federal e a lei estadual não podem contrariar um dispositivo 

constitucional. 

O sistema constitucional, no art. 34, inciso VII, alínea “e”, e art. 35, inciso III, 

dispõe sobe a intervenção nos Estados e nos Municípios, no que diz respeito à educação. 

Assim dispõe o art. 34, VII, “e”:  

“A União não intervirá nos Estados nem no distrito Federal, exceto para: (...) “e) 
aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 
de ensino”. Art. 35, III: “O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a 
União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando: III - Não 
tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 
desenvolvimento do ensino”. 

 

A norma procura evitar que as autoridades estaduais e municipais descumpram 

o preceito constitucional e de qualquer tipo em relação aos recursos para a educação. 

Com relação aos Municípios, a Constituição consagra o preceito (art. 30, VI), de 

“manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 

educação pré-escolar e de ensino fundamental”. 

Assim, a responsabilidade pelo ensino pré-escolar e fundamental, por 

mandamento constitucional, é primordialmente dos Municípios, com apoio técnico e 

financeiro da União e do Estado. 



A Constituição de 1988, aprimorando os dispositivos com relação à educação, 

inseriu, no campo do Sistema Tributário Nacional (art. 150), vedação à instituição de 

impostos para as instituições educacionais sem fins lucrativos. 

O art. 150 da Constituição trata das vedações constitucionais ao poder de 

tributar e, especificamente no inciso VI, consagra as imunidades com relação às instituições 

de impostos, com o fim de garantir respeito aos direitos e garantias fundamentais, como os 

direitos sociais com relação à educação. 

Assim dispõe o art. 150, VI, “c”, § 4º da Carta Magna:  

Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: VI – instituir impostos sobre: 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive sua fundações, 
das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos atendidos os requisitos da lei; § 4º As 
vedações expressas no inciso VI, alíneas 6 e c, compreendem somente o 
patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades das entidades 
nelas mencionadas”. 

 

No aspecto jurídico, é importante ressaltar que referida vedação constitucional 

não significa isenção de pagamento de impostos, como parece, mas sim verdadeira 

imunidade tributária. Como ensina Elias de Oliveira Motta, (1997: 163):  

“O mestre PONTES DE MIRANDA esclarece a respeito que: O Estado, aqui, não 
isenta; o Estado não pode gravar de impostos. Na isenção, o débito de imposto 
não surge, porque a lei do imposto abriu exceção: abrindo-a, apenas explicita o 
que se teria de entender, com ela, ou sem ela. A regra jurídica de isenção é de 
direito excepcional, que põe fora do alcance da lei a pessoa (isenção subjetiva), 
ou bem (isenção objetiva), que – sem essa regra jurídica – estaria atingido. A 
regra jurídica de imunidade é regra jurídica no plano das regras de competência 
dos poderes públicos – obsta à atividade legislativa impositiva, retira ao corpo, 
que cria impostos, qualquer competência para os pôr, na espécie. Há qualidade da 
pessoa, ou do bem, que se erige versus Estado; o ato de imposição seria contrário 
a direito, podendo, por isso, dar ensejo, não só às sentenças declaratórias da 
inexistência da relação jurídica de imposto, ou da própria impossibilidade de 
existir, como também a sentenças que condenem o Estado pelo dano causado pela 
imposição”.11  

 

A Constituição de 1988 atribui ao Estado, em matéria de educação, a pesquisa e 

o desenvolvimento científico e tecnológico conforme dispõe o art. 218 da Carta Magna:  

“O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 
capacitação tecnológicas. § 1º a pesquisa científica básica receberá tratamento 
prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o progresso das ciências. § 
2º a pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos 

                                                                                                                      
1111  MMOOTTTTAA,,  EElliiaass  ddee  OOlliivveeiirraa..  DDiirreeiittoo  eedduuccaacciioonnaall  ee  eedduuccaaççããoo  nnoo  ssééccuulloo  XXXXII::  ccoomm  ccoommeennttáárriiooss  àà  nnoovvaa  LLeeii  
ddee  DDiirreettrriizzeess  ee  BBaasseess  ddaa  EEdduuccaaççããoo  NNaacciioonnaall;;  pprreeffáácciioo  ddee  DDaarrccyy  RRiibbeeiirroo..  BBrraassíílliiaa::  UUnneessccoo,,  11999977..  778844pp..  



problemas brasileiros e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 
regional. § 3º o Estado apoiará a formação de recursos humanos das áreas de 
ciência, pesquisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios e 
condições especiais de trabalho § 4º a lei apoiará e estimulará as empresas que 
invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao País, formação e 
aperfeiçoamento de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de 
remuneração que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação 
nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho. § 5º é 
facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita 
orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e 
tecnológica”. 

 

A Constituição disciplina adequadamente a educação, em seu art. 205: ”A 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.  

Com base no preceito constitucional, podemos entender que a educação é o 

caminho para a superação do maior problema social vivido atualmente no nosso país: a 

erradicação da pobreza e a exclusão social. 

Sobre o tema, o ex-ministro da Educação, Cristovam Buarque (1999: 57), firma 

com muita propriedade que:  

“Se o melhor indicador da pobreza é o abandono de crianças, pobres, sem escola, 
nas ruas ou no trabalho, ou sem falsas escolas, o primeiro caminho para a 
erradicação da pobreza está na educação para todas as crianças em escolas de 
qualidade. Para isso, apenas nove medidas seriam suficientes, a um custo de R$ 
16,43 bilhões, equivalente a 1,8% do PIB, 5,7% da receita das três unidades da 
Federação. Em 2005, considerando uma substancial elevação no número e na 
remuneração dos professores, esses valores subiriam para R$ 27,53 bilhões, 
equivalente a 2,9% do PIB, 9,1% da receita, assumindo uma taxa de crescimento 
de 2,5% ao ano no Produto Nacional, e mantida a mesma proporção entre receita 
e produto. Estes são os custos brutos do programa para erradicar a pobreza 
eliminando a exclusão entre as crianças; descontando-se o retorno fiscal que 
ocorre em todos os gastos da economia, o custo líquido fica em 31% mais 
barato”.12 

 

Nesse ponto, podemos afirmar que a educação articula-se com a democracia 

integral.  

Sobre o tema democracia integral, Leonardo Boff (2000: 79), esclarece o 

sentido e delimita o alcance desse valor fundamental que deve ser vivido em todos os 

âmbitos pelo ser humano, assim como deixa clara a importância em investir na educação. 
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Sobre a educação integral Boff escreve:  

“A educação integral é um processo pedagógico permanente que abrange todos os 
cidadãos em suas várias dimensões e que visa educá-los no exercício sempre mais 
do pleno poder, tanto na esfera de sua subjetividade quanto na de suas relações 
sociais. Sem esse exercício de poder solidário e cooperativo não surgirá uma 
democracia integral nem um desenvolvimento centrado na pessoa e, por isso, o 
único verdadeiramente sustentado. (...) Parte-se daquilo que já São Francisco e 
Mao Tse-tung ensinavam: aprende-se fazendo. A prática, portanto, é a fonte 
originária do aprendizado e do conhecimento humano, pois o ser humano é, por 
natureza constitutiva, um ser prático. Ele não tem a existência como um dado, 
mas como um feito, como uma tarefa que exige uma prática de permanente 
construção. Não tendo nenhum órgão especializado, ele tem que se construir 
continuamente a si mesmo e a seu habitat pela prática cultural, social, espiritual e 
técnica”13. 

 

De acordo com o autor, a educação integral capacita e forma o ser humano para 

gestar a democracia aberta, sociocósmica, e um desenvolvimento que garante uma 

sociedade sustentável. Foi esse o caminho seguido pelos países que hoje possuem a 

dianteira no processo tecnológico e garantem a sustentabilidade de seu processo social, 

como: nações da Europa os Estados Unidos, o Japão e a Coréia, que, investiram 

pesadamente na educação. 

No que tange à importância do investimento em educação, conclui o autor:  

“Investir em educação é inaugurar a maior revolução que se poderá realizar na 
história, a revolução da consciência que se abre no mundo, à sua complexidade e 
aos desafios de ordenação que apresenta. Investir na educação é fundar a 
autonomia de um povo e garantir-lhe as bases permanentes de seu refazimento 
face às crises que podem abalar ou desestruturar, como a Alemanha e o Japão na 
Segunda Guerra Mundial, que por causa do nível de educação de seu povo, 
derrotado e humilhado, se reergueram das ruínas. Investir em educação é investir 
na qualidade de vida social e espiritual do povo. Investir em educação é investir 
em mão-de-obra qualificada. Investir em educação é garantir uma produtividade 
maior. O Estado brasileiro nunca promoveu a revolução educacional. É refém 
histórico das elites proprietárias que precisam manter o povo na ignorância e na 
incultura para ocultar a perversidade de seu projeto social, para reproduzir seus 
privilégios e perpetuar-se no poder” 14. 

 

Conclui-se que a formação integral da pessoa humana no processo educacional é 

a finalidade precípua destacada pelo legislador constituinte na Lei Maior. A expressão 

“pleno desenvolvimento” que logicamente inclui o desenvolvimento político e social do 

educando, ao qual permitirá abrir as portas para o sucesso econômico (qualificação para o 
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trabalho, produtividade, qualidade de vida social e espiritual), uma verdadeira participação 

consciente na vida política do Estado. 
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